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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal Administração

ANEXO III
	
	MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº _____. 


PREÂMBULO
a) CONTRATANTES: O Município de São Gabriel da Palha, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa __________________________, estabelecida à _____________________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA.
b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na Praça Vicente Glazar, nº 159, sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha no dia ___ do mês de ________ do ano de 2019.
c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, o Senhor __________________________, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, residente na _________________________, nesta cidade, inscrito no CPF/MF sob o n.º ________________________________ e a CONTRATADA _______________
d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 14.133 de 01/04/2021, suas alterações, Processo Administrativo nº 3583/2023 de 17/05/2023, Pregão Eletrônico nº 044/2023 de 11/07/2023, bem como as Cláusulas a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.  – O Objeto da presente contratação de empresa especializada em prestação de serviços destinados ao transporte escolar rural dos alunos do ensino fundamental e médio, exclusivamente da rede estadual de ensino médio, turno matutino, vespertino e noturno, com veículos em perfeito estado de uso e conservação, conforme descrição a seguir.
1.2 – O serviço será executado considerando as seguintes descrições:
	LOTES
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	01
	LINHA Nº 01 – EEEF Córrego Queixada, com 90,6 km diários

	02
	LINHA Nº 02 – EEEFM Vera Cruz, com 79,3 km diários

	03
	LINHA Nº 03 – EEEFM Vera Cruz, com 126,8 km diários

	04
	LINHA Nº 04 – EEEFM Vera Cruz, com 101,2 km diários

	05
	LINHA Nº 05 – EEEFM Ilda Ferreira da Fonseca Martins, com 45,6 km diários

	06
	LINHA Nº 06 – EEEF Córrego Queixada, com 27,2 km diários

	07
	LINHA Nº 07 – EEEFM Ilda Ferreira da Fonseca Martins, com 32,8 km diários

	08
	LINHA Nº 08 – CEEFMTI Governador Gerson Camata, com 44,6 km diários

	09
	LINHA Nº 09 – Escolas da Sede do Município, com 81,9 km diários

	10
	LINHA Nº 10 – EEEFM Vera Cruz, com 85,8 km diários

	11
	LINHA Nº 11 – EEEFM Córrego da Lapa, com 82,8 km diários 

	12
	LINHA Nº 12 – Escolas da Sede do Município, com 26 km diários

	13
	LINHA Nº 13 – EMEIEF Vila Fartura, com 114 km diários

	14
	LINHA Nº 14 – EMEIC Francisco José Mattedi, com 50 km diários

	15
	LINHA Nº 15 – EMEIEF Vila Fartura, com 80 km diários


CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
2.1 – Os serviços serão executados na forma estipulada no ANEXO V – LEVANTAMENTO DE LINHAS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR, que consta em anexo ao presente.
2.2 – Os serviços deverão ser executados com eficiência de forma a não haver interrupção ou prejuízo do transporte escolar;
2.3 – Os serviços prestados deverão ser de ótima qualidade, com funcionários plenamente qualificados, satisfazendo aos seguintes critérios:
a) Manter a documentação do veículo e condutor (motorista), plenamente regular em cumprimento as condicionantes estabelecidas por Órgãos Federais, Estaduais e Municipais.
b) Evitar multas de trânsito ou infrações do condutor ou do veículo e caso ocorram assumir inteira responsabilidade pelos seus pagamentos providenciando-os o mais brevemente possível evitando assim transtornos na execução do contrato.
2.4 – Fica assegurado a CONTRATANTE o direito de rejeitar os serviços executados em desacordo com as especificações exigidas neste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
1. – Pela prestação de serviços objeto do presente Contrato, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do encerramento do mês, o valor correspondente aos quilômetros percorridos no período com base no que a seguir encontra-se discriminado, desde que respeitada com fidelidade o rito contido nesta cláusula.
	Linhas
	Quant. total de Km
	Vlr por  Km
	Valor total por linha

	LINHA Nº 01 – EEEF Córrego Queixada, com 90,6 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 02 – EEEFM Vera Cruz, com 79,3 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 03 – EEEFM Vera Cruz, com 126,8 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 04 – EEEFM Vera Cruz, com 101,2 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 05 – EEEFM Ilda Ferreira da Fonseca Martins, com 45,6 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 06 – EEEF Córrego Queixada, com 27,2 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 07 – EEEFM Ilda Ferreira da Fonseca Martins, com 32,8 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 08 – CEEFMTI Governador Gerson Camata, com 44,6 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 09 – Escolas da Sede do Município, com 81,9 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 10 – EEEFM Vera Cruz, com 85,8 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 11 – EEEFM Córrego da Lapa, com 82,8 km diários 
	
	
	

	LINHA Nº 12 – Escolas da Sede do Município, com 26 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 13 – EMEIEF Vila Fartura, com 114 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 14 – EMEIC Francisco José Mattedi, com 50 km diários
	
	
	

	LINHA Nº 15 – EMEIEF Vila Fartura, com 80 km diários
	
	
	


2. O pagamento ocorrerá mediante prestação dos serviços, devidamente certificado/atestado pelo Fiscal do contrato e processamento do pagamento, respeitando o rito processual discriminado a seguir:
a. A liquidação será feita pela Secretaria Municipal de Educação, que posteriormente encaminhará ao Departamento de Contabilidade para o processamento legal da despesa necessário ao pagamento a ser feito pelo Departamento de Gestão Financeira e Tesouraria.
b. O pagamento será efetuado nos termos do requerimento formal devidamente protocolado junto ao protocolo geral desta Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, constando a Nota Fiscal nos termos dos Protocolos Federais nº 42/2009 combinado com o Protocolo Federal nº 196/2010, a qual deverá mencionar a quantidade de quilômetros percorrida em cada dia de prestação de serviços.
c. Deverão ser apresentadas com a nota fiscal comprovantes de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.
d. Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente.
e. A prefeitura procederá com a retenção do percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor total do contrato a título de INSS.
f. A prefeitura procederá com a retenção do percentual de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor total pactuado a título de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica.
g. No caso de empresa optante pelo SIMPLES, a retenção será no percentual de 1% (um por cento).
h. O Município fará a retenção do ISSQN na fonte, no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre os serviços prestados.
i. Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida.
j. No preço deverá estar incluída toda e qualquer despesa, seja relativa a pessoal, impostos, taxas, pedágios, fretes e outras que ocorrerão em virtude da prestação dos serviços, nas condições estipuladas neste contrato.
k. A Prefeitura de São Gabriel da Palha poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento contratual.
l. O pagamento da fatura somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros.
m. Para quaisquer pagamentos será exigido o cumprimento das formalidades estabelecidas nesta cláusula.
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE
1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em__/__/__ (DD/MM/AAAA).

1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, analisando o que for mais vantajoso para a administração pública dentro do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 Dos recursos orçamentários – As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária.
	02
	Fundo Municipal de Desenvolvimento da Educação Básica

	12
	Educação

	361
	Ensino Fundamental

	5203
	Transporte Escolar do Ensino Fundamental

	2.509
	Manutenção do Programa de Transporte Escolar da Educação Básica 

	33903900000
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

	15760000001
	Programa Estadual de Transporte Escolar – PETE

	25760000001
	Programa Estadual de Transporte Escolar – PETE


CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA
6.1 – A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato.
6.2 – O prazo previsto poderá ser prorrogado exclusivamente a critério da CONTRATANTE se entender ser conveniente para a Administração, nos termos da Lei.
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1 – Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares previstas na lei 14.133/2021 consolidada, cabe exclusivamente a CONTRATADA:
a. Fornecer os veículos na forma do objeto deste contrato, em perfeito estado de uso e conservação, devidamente vistoriados pela Secretaria Municipal de Educação, com capacidade para atender o transporte escolar de acordo com o estabelecido pela Secretaria, em plenas condições conforme o novo código de trânsito.
b. Executar os serviços utilizando-se ótima qualidade, com funcionários plenamente qualificados.
c. Fornecer todos os insumos tais como: suprimentos, recursos humanos, combustível, peças e outros mais necessários.
d. Responsabilizar-se periodicamente pela manutenção integral dos veículos, seja ela corretiva ou preventiva, sem ônus adicional a Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha.
e. Em caso de quebra de qualquer veículo no momento da execução dos serviços, este deverá ser substituído imediatamente por outro equivalente, buscando não causar qualquer transtorno aos seus usuários, situação que deverá ser evitada com a manutenção preventiva periódica, sob pena das sanções administrativas sem detrimento das eventuais indenizações que por ventura possam ser reivindicadas.
f. Manter técnicos especializados de prontidão a fim de solucionar eventuais defeitos não ocasionadores da substituição de veículo, situação que deverá ser avaliada com vista a conveniência administrativa ou dos usuários.
g. Qualquer irregularidade identificada acarretará na imediata exclusão do veículo, ficando sob responsabilidade da CONTRATADA a sua substituição por outro equivalente, em condições adequadas para a execução do objeto do contrato, sem que haja paralisação do transporte.
h. Deverá ser substituído, motorista ou funcionário que se mostrar inconveniente durante a execução dos serviços.
i. Responsabilizar-se por qualquer consequência oriunda de acidentes que possam vitimar seus funcionários, quando dos serviços atinentes ao objeto desta contratação;
j. Assumir total responsabilidade por danos causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas e destruição, parcial ou total, isentando a Prefeitura de todas as eventuais reclamações resultantes de atos de seus prepostos, pessoas, física ou jurídica, empregadas ou ajustadas para execução dos serviços.
k. Efetuar o pagamento de seus funcionários nos prazos legais, independente do recebimento da Fatura, responsabilizando-se por todos os encargos trabalhistas.
l. Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de omissões ou erros na elaboração de estimativa de custos para execução do objeto.
m. Responsabilizar-se por todas as despesas que por ventura venham a ocorrer em decorrência da execução do presente Contrato, inclusive as relativas a Previdência Social seja quanto à empresa ou quanto aos motoristas que conduzirão os micro-ônibus que prestarão os serviços objeto do presente contrato.
n. Cumprir rigorosamente os horários estipulados no LEVANTAMENTO DE LINHAS PARA O TRANSPORTE ESCOLAR, sem pôr em risco os que serão transportados, nem os demais que estarão envolvidos direta ou indiretamente com o transporte.
o. Manter a documentação do veículo e condutor (motorista), plenamente regular em cumprimento as condicionantes estabelecidas por Órgãos Federais, Estaduais e Municipais.
p. Evitar multas de trânsito ou infrações do condutor ou do veículo e caso ocorram assumir inteira responsabilidade pelos seus pagamentos providenciando-os o mais brevemente possível evitando assim transtornos na execução do contrato.
q. Cumprir fielmente todos os termos constantes neste Contrato.
r. Permitir e facilitar a fiscalização do contrato, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.
s. Fornecer todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
t. Comprovar a escrituração contábil regular no período de vigência do Contrato, mediante cópia do balanço extraído do livro diário formalizado, para os exercícios encerrados e, para o exercício em curso, por meio de declaração firmada pelo representante legal da empresa, sob as penas da lei, de que os valores apresentados estão contabilizados.
u. Apresentar os documentos de cobrança, inclusive Nota Fiscal, com a descrição dos serviços realizados.
v. Obriga-se a Contratada, mediante solicitação do Contratante, a orçar previamente eventual execução de serviços não cobertos pelo objeto do Contrato.
w. Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, fiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados, bem como o pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta ou indireta do Contrato, isentando o Contratante de qualquer responsabilidade.
x. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor.
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 – Além das obrigações que lhe são comuns e peculiares previstas na lei 14.133/2021 consolidada, cabe exclusivamente a CONTRATANTE:
a. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 
b. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas no cumprimento do Contrato;
c. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
d. Emitir e Fornecer à CONTRATADA, junto com cópia da Nota de Empenho ou Autorização de Execução de Serviços, todos os elementos que possam ser indispensáveis ao cumprimento do objeto ora contratado.
e. Atestar a execução dos serviços, em relação a sua qualidade, observando as condições estabelecidas neste Contrato.
f. Acompanhar a execução, podendo intervir para fins de ajustes ou suspensão dos serviços; 
g. Solicitar o afastamento de qualquer profissional que não estiver apto às obrigações estabelecidas no contrato ou que não tenha comportamento adequado no serviço;
h. Promover inspeções periódicas nos veículos;
i. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nos termos estabelecidos neste contrato.
j. Solicitar da CONTRATADA a exibição de documentação de identificação pessoal dos funcionários quando estes se apresentarem para realização dos serviços.
CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1 – A fiscalização do objeto deste contrato será exercida pela Servidora da Secretaria Municipal de Educação, ANA PAULA DOS SANTOS DUMER, Matrícula Nº 6462, Assistente Administrativa nomeada através de Portaria, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021, que deverá atestar a realização dos serviços contratados, estando à contratada obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução dos serviços contratados, independentemente de ser exercida outras espécies de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do município, estando o fiscal dotado de amplo poder para exigir da contratada uma boa execução do objeto do Contrato.
9.2 – A execução deste Contrato será acompanhada pela fiscal citada, que deverá atestar a realização dos serviços, para cumprimento das normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64.
9.3 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser solicitadas a Administração Municipal, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
9.4 – A fiscalização deverá se atentar para o disposto no Art. 50, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Art. 50 Nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o contratado deverá apresentar, quando solicitado pela Administração, sob pena de multa, comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao:
I – registro de ponto;
II – recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
III – comprovante de depósito do FGTS;
IV – recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;
V – recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato;
VI – recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES.
. 10.1 A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes no artigo 156 da Lei 14.133/2021 e suas alterações;
10.2 Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São Gabriel da Palha poderá aplicar à contratada, garantido o contraditório e ampla defesa, as sanções previstas na Lei 14.133/2021, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual.
. 10.3 Os casos de multa obedecerão aos seguintes parâmetros:
a) Para os efeitos do art.156 da Lei nº 14.133/2021, fica estabelecida a multa cominatória de até 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas;
b) Caso a contratada não venha a cumprir o prazo de entrega pactuado será a ela aplicada a multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, estabelecida sobre o valor total do contrato.
c) Pelo não fornecimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, além de ser aplicada multa na forma estabelecida na alínea “a” desta cláusula a Administração Municipal poderá rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na licitação, para fazer o fornecimento do objeto, desde que seus preços estejam dentro dos parâmetros de aceitação utilizados pelo Pregoeiro no decorrer do certame.
d) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE.
e) O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor da contratada. 
f) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa.
g) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO DO CONTRATO
11.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e outras penalidades previstas neste instrumento.
11.1.1 Constitui motivos para rescisão deste contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) A subcontratação do seu objeto, sem a devida autorização do CONTRATANTE;
d) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
e) A dissolução da sociedade;
f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;
g) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;
h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;
.a. A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
11.1.2 A rescisão do contrato poderá ser:
a. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse publico justificado;
b. Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;
c. Judicial, nos termos da legislação.
11.2 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE.
11.3 Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, ou outros, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1 Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando a Lei 14.133/2021  consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUB CONTRATAÇÃO
13.1 A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;
. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ADITAMENTO
14.1 A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO
15.1 O presente Contrato e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1 Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as dúvidas oriundas do presente instrumento.
E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme, na presença das testemunhas abaixo assinadas.
São Gabriel da Palha, em .............. de 2023.
Prefeito Municipal
CONTRATANTE
CONTRATADO
	Testemunhas:
	
	CPF:

	
	
	

	
	
	


Praça Vicente Glazar nº 159, Centro, São Gabriel da Palha, ES. Cep. 29.780-000.
Telefax 0(xx) 27 3727-1366.
www.saogabriel.es.gov.br 

